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ATA DA REUNIÃO DA MESA CENTRAL DE NEGOCIAÇÃO COM O 

PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA. 

 

 

Em reunião ocorrida aos 03 de julho de 2020, através do aplicativo “Google Meet”, com a presença 

do Prefeito Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra, representantes da Câmara Municipal de Fortaleza, 

do Secretário Chefe do Gabinete, Marcelo Jorge Borges Pinheiro, do Secretário Municipal do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, Philipe Theophilo Nottingham, do Secretário Municipal das 

Finanças, Jurandir Gurgel Gondim Filho, do Superintendente Adjunto do IPLANFOR, Mário 

Fracalossi, do Procurador Geral do Município, José Leite Jucá Filho, da Secretária da Controladoria 

Geral, Luciana Mendes Lobo e os membros da Bancada dos Servidores: Eriston Lima Ferreira 

(Presidente do SINDIFORT em exercício); Anderson da Silva Ribeiro (Representante do 

SINDIFORT); Carlos Alberto Araújo Amaral (Presidente do SINDIGUARDAS); Mário César 

Chaves Nunes (Coordenador da FERSEP-FOR e Representante do SINDIFAM); Marta Brandão 

(Presidente do SINDSAÚDE); Vicente Lobo Neto (Representante do SINDIURB), o Prefeito 

Roberto Cláudio anunciou o pagamento antecipado da primeira parcela do 13º salário dos servidores 

municipais. O pagamento será efetuado no dia 20 de agosto, injetando R$ 98 milhões na economia 

local. 

Na ocasião, também foi anunciada a liberação do gozo de férias, com recebimento do terço, a partir do 

segundo semestre. A medida de suspender o pagamento das férias havia sido tomada para reforçar o 

custeio da Saúde, em virtude do enfrentamento à pandemia do coronavírus. 

O Prefeito também fez menção a ação da Procuradoria Geral do Município, que conseguiu liminar 

assegurando que o Município de Fortaleza não estaria obrigado a aplicar em julho o aumento da alíquota 

previdenciária de 11 para 14%, sob o risco de não receber recursos do Governo Federal.  

Ao final, enfatizou que é essencial manter a prática da abertura, do respeito e do diálogo democrático 

com os sindicatos e trabalhadores. “Não se faz política pública numa democracia sem que haja 

respeito, transparência com quem representa os interesses públicos do serviço municipal”. 

 

  

 


